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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MICHELL DE CASTRO SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE BEZERRA CAMPELO - CE015499

IGOR PINHEIRO COUTINHO - CE025242
ANDRE EUGENIO DE OLIVEIRA QUEZADO - CE025992

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
TERCEIRA FASE. PLEITO DE RECONHECIMENTO 
DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DE TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
REVISÃO CRIMINAL ANTERIOR AO TEMA N. 1.139 
DO STJ. RESPEITO A COISA JULGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não é possível, na terceira fase da dosimetria, o 
reconhecimento da causa de redução do tráfico 
privilegiado se houve julgamento da revisão criminal 
com base em jurisprudência existente à época e tendo 
o trânsito em julgado da revisão criminal ocorrido 
antes da fixação do Tema n.1.139 do STJ.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 20 de fevereiro de 2025.
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REVISÃO CRIMINAL ANTERIOR AO TEMA N. 1.139 
DO STJ. RESPEITO A COISA JULGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não é possível, na terceira fase da dosimetria, o 
reconhecimento da causa de redução do tráfico 
privilegiado se houve julgamento da revisão criminal 
com base em jurisprudência existente à época e tendo 
o trânsito em julgado da revisão criminal ocorrido 
antes da fixação do Tema n.1.139 do STJ.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MICHELL DE CASTRO 
SILVA contra a decisão que denegou o habeas corpus com base no 
entendimento consolidado nesta Corte Superior, mantendo a pena aplicada 
anterior pelas instâncias ordinárias.

A parte recorrente alega que há constrangimento indevido e 
ilegalidade flagrante pelo não reconhecimento da causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Pede ainda juízo de retratação e 
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utilização do presente recurso para fins de prequestionamento.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

Extrai-se do recurso que a parte agravante pretende o reconhecimento 
da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 
diante da aprovação do Tema n. 1.139 do STJ.

Entretanto, uma vez julgada a revisão criminal pelo Tribunal local e 
com trânsito em julgado ocorrido em 6/3/2020, não há que se falar em aplicação 
retroativa da jurisprudência posterior fixada no Tema n. 1.139 do Superior 
Tribunal de Justiça, o qual teve acórdão publicado em 18/8/2022.

O entendimento em questão foi reafirmado pela Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça no AgRg no AREsp n. 2.101.085/SC, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 
5/3/2024.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDUTA DESCLASSIFICADA 
PARA O CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO ESPECIAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDO PARA RESTABELECER A 
CONDENAÇÃO PELO CRIME DO ART. 217-A DO CÓDIGO 
PENAL - CP. TEMA 1.121 DESTA CORTE. ENTENDIMENTO 
QUE SE APLICA AO CASO CONCRETO. IRRETROATIVIDADE 
DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. NÃO APLICAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.1. Recurso especial interposto 
pelo Ministério Público foi parcialmente provido para restabelecer 
a condenação do réu pelo crime tipificado no art. 217-A do 
Código Penal - CP, determinando-se o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem, a fim de prosseguir no julgamento do recurso 
de apelação defensivo, no que tange à tese subsidiária de 
reforma da dosimetria da pena.2. Conforme consignado na 
decisão agravada, o Tribunal de origem reconheceu que "o 
quadro probatório convence que o sentenciado recorrente 
cometeu dois atos de cunho sexual em dias distintos e em 
continuidade delitiva. O primeiro, ao segurar o menor e colocar a 
mão em seu pênis. O segundo ato, ao exibir seu pênis ao 
menor".Estando devidamente comprovada a prática da conduta 
pelo agravante - conforme afirmado pelo próprio acórdão 
recorrido -, o entendimento do Tribunal a quo afrontou 
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diretamente a jurisprudência desta Corte, que firmou orientação 
no sentido de que, presente o dolo específico de satisfazer à 
lascívia, configura o crime de estupro de vulnerável a prática de 
ato libidinoso com menor de 14 anos, independentemente da 
ligeireza ou da superficialidade da conduta, sendo inadmissível 
sua desclassificação para o tipo penal de importunação sexual, 
previsto o art. 215-A do CP. Tese firmada pela Terceira Seção 
desta Corte, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.954.997/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 
8/6/2022, DJe de 1/7/2022 - Tema 1.121.3. No presente 
regimental, a defesa aduz que "o julgado do TJ, se deu antes da 
disponibilização do julgado deste Tema 1.121, e, portanto, não 
poderia retroagir a não ser que fosse em benefício do réu, como 
aduz a Constituição". Argumenta que o fato de existirem 
decisões anteriores no mesmo sentido da tese jurídica fixada 
seria irrelevante, pois a afetação do tema revelaria que a 
questão não era pacífica.4. Tal alegação não merece prosperar. 
A uma, porque ""[é] pacífico nesta Corte Superior o 
entendimento de que não há irretroatividade da mudança de 
interpretação jurisprudencial, dado que o ordenamento jurídico 
brasileiro proíbe tão somente a retroatividade da lei penal mais 
gravosa" (AgRg no AREsp n. 2.101.085/SC, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe 
de 5/3/2024). A duas, porque, ao contrário do aduzido pela 
defesa, a afetação de tema para julgamento pelo rito dos 
repetitivos não pressupõe necessariamente a existência de 
controvérsia na jurisprudência deste Sodalício. No caso, o 
posicionamento desta Corte acerca da matéria já estava 
pacificada neste sentido anteriormente ao julgamento do Tema 
n. 1.121 do STJ.5. Mantida a decisão agravada que restabeleceu 
a condenação do réu pela prática do crime previsto no art. 217-A 
do CP.6. Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp n. 
2.102.045/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMANUELA MARIA LEITE BEZERRA CAMPELO
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE BEZERRA CAMPELO - CE015499

IGOR PINHEIRO COUTINHO - CE025242
ANDRE EUGENIO DE OLIVEIRA QUEZADO - CE025992

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : MICHELL DE CASTRO SILVA (PRESO)
CORRÉU : ISRAEL MACIEL DA SILVA CARVALHO
CORRÉU : JOSÉ EMERSON ANDRADE CAVALCANTE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHELL DE CASTRO SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE BEZERRA CAMPELO - CE015499
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ANDRE EUGENIO DE OLIVEIRA QUEZADO - CE025992
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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